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Relatório de Participação em Evento Externo: “A Conferência Nacional de Educação 

(Conae), edição 2024”

A Conferência Nacional de Educação foi realizada em Brasília/DF, no período de 28 a 30 

de janeiro de 2024. A seguir são destacados alguns temas e aspectos relevantes que 

foram tratados no evento em pauta.

O Evento foi  foi convocado em caráter extraordinário pela Presidência da República por 

meio do Decreto Presidencial nº 11.697/2023/2023 e teve como tema o “Plano Nacional 

de  Educação 2024-2034:  Política  de  Estado para  garantia  da  educação como direito 

humano com justiça social e desenvolvimento socioambiental sustentável”.  

O Ministério da Educação (MEC) é responsável pela promoção da Conferência Nacional, 

que foi precedida de conferências estaduais, distritais e municipais. As conferências foram 

articuladas e coordenadas pelo Fórum Nacional de Educação (FNE). 

A Conferência  Nacional  Extraordinária  foi  desdobrada em sete  eixos,  que abriram as 

formulações  de  problemas,  causas,  objetivos,  diretrizes,  metas  e  estratégias  para 

construção do PNE 2024-2034, os quais foram consolidados no documento referência 

que foi elaborado pelo FNE. 

• Eixo I - O PNE como articulador do Sistema Nacional de Educação (SNE), sua 

vinculação aos planos decenais estaduais, distrital e municipais de educação, em 

prol  das  ações  integradas  e  intersetoriais,  em  regime  de  colaboração 

interfederativa; 



• Eixo II - A garantia do direito de todas as pessoas à educação de qualidade social, 

com acesso, permanência e conclusão, em todos os níveis, etapas e modalidades, 

nos diferentes contextos e territórios; 

• Eixo III - Educação, Direitos Humanos, Inclusão e Diversidade: equidade e justiça 

social na garantia do Direito à Educação para todos e combate às diferentes e 

novas formas de desigualdade, discriminação e violência; 

• Eixo  IV  -  Gestão  Democrática  e  educação  de  qualidade:  regulamentação, 

monitoramento, avaliação, órgãos e mecanismos de controle e participação social 

nos processos e espaços de decisão; 

• Eixo V - Valorização de profissionais da educação: garantia do direito à formação 

inicial e continuada de qualidade, ao piso salarial e carreira, e às condições para o 

exercício da profissão e saúde; 

• Eixo  VI  -  Financiamento  público  da  educação  pública,  com  controle  social  e 

garantia das condições adequadas para a qualidade social da educação, visando à 

democratização do acesso e da permanência; 

• Eixo  VII  -  Educação  comprometida  com  a  justiça  social,  a  proteção  da 

biodiversidade, o desenvolvimento socioambiental sustentável para a garantia da 

vida com qualidade no planeta e o enfrentamento das desigualdades e da pobreza. 

Durante o evento, os Auditores deste TCE participaram dos seguintes debates:

Dia 29/01:

Eixo I  -  O  PNE como articulador  do  Sistema Nacional  de  Educação (SNE),  sua 

vinculação aos planos decenais estaduais, distrital e municipais de educação, em 

prol  das  ações  integradas  e  intersetoriais,  em  regime  de  colaboração 

interfederativa:

Colóquio 4 - Sistema Nacional de Educação: institucionalização e desafios

Palestrantes: Carlos Augusto Abicalil/CE – Senado Federal; Luiz Dourado, presidente da 
Associação Nacional de Política e Administração da Educação (Anpae) e professor titular 
emérito da Universidade Federal de Goiás; Walisson Araújo/CE SENADO FEDERAL.

Mediador: Paulo Gabriel Soledade Nacif/CEEBA



Proponentes:  Associação Nacional  de Política  e  Administração da Educação (Anpae), 

Associação  Nacional  de  Pós-Graduação  e  Pesquisa  em  Educação  (Anped),  Senado 

Federal.

Colóquio 5 - Ciência, tecnologia e educação: contribuições para PNE

Palestrantes:  Dalila  Andrade  Oliveira/CNPq,  Renato  Janine  Ribeiro/SBPC,  Marcia 

Barbosa/MCTI.

Mediação: Geovana Mendes/Anped

Proponente:  Secretaria  de  Articulação  Intersetorial  e  com os  Sistemas  de  Ensino  do 

Ministério da Educação (Sase/MEC)

Eixo  VI  -  Financiamento  público  da  educação  pública,  com  controle  social  e 

garantia das condições adequadas para a qualidade social da educação, visando à 

democratização do acesso e da permanência; 

Colóquio 32 - Financiamento adequado para garantir o direito à educação do campo 

nos territórios camponeses e universitários brasileiros

Palestrantes:  José  Marcelino  Pinto/USP-FINEDUCA,  Cacilda  Rodrigues 

Cavalcanti/UFMA-FINEDUCA, Ehrick Eduardo Martins Melzer/UFPR-FNEC.

Mediadora: Clarice Aparecida dos Santos/UnB-Fonec

Proponentes:  Movimento dos Trabalhadores Rurais  Sem Terra (MST) e Confederação 

Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG)

Colóquio 34 - Por que 10% do PIB?

Palestrantes:  José  Marcelino  Pinto/USP-Fineduca,  Nelson  Amaral/Fineduca,  Rubens 

Barbosa de Camargo.

Mediadora: Cacilda Cavalcanti



Proponente:  Associação  Nacional  de  Pesquisa  em  Financiamento  da  Educação 

(Fineduca)

Na participação dos colóquios, foi vista a abordagem sobre os desafios enfrentados pela 

educação do campo, onde foi ressaltada a luta dos movimentos sociais e a importância da 

continuidade da formação básica à superior. Destacou-se a sistemática de fechamento de 

escolas e a precariedade das estruturas educacionais,  como a falta  de eletricidade e 

acesso à água potável. Observou-se ainda a dependência de financiamento municipal, 

com a maioria das escolas localizadas em regiões que recebem repasses constitucionais 

para  educação.  Dessa  forma,  há  a  necessidade  de  dados  mais  claros  e  políticas 

inclusivas para garantir uma educação de qualidade no campo. Além disso, destaca-se a 

importância de um financiamento adequado para universidades e cursos voltados para a 

educação do campo, assim como a busca por soluções para a mobilidade e logística 

educacional  em áreas remotas.  Foi  vista  também a necessidade de uma abordagem 

abrangente, envolvendo diversos ministérios e políticas para promover o desenvolvimento 

educacional nas comunidades rurais.

Durante  o  evento,  os  auditores  participaram também de uma reunião  de  trabalho  no 

Auditório da Reitoria da UnB, com a participação de servidores e membros de Tribunais 

de  Contas  e  Ministério  Público,  que  estavam  presentes,  a  convite  da  Secretaria  de 

Articulação Intersetorial e com os Sistemas de Ensino (SASE) do Ministério da Educação 

(MEC), com o objetivo de discutir possibilidades de cooperação entre o Controle Externo 

e o Poder Executivo na área de Educação.

Conclusão:  O  evento  tratou  diversos  temas  atuais  e  relevantes  sobre  o  tema  da 

Educação e trouxe inúmeras reflexões sobre a aplicação dos aspectos abordados na área 

do Controle Externo.


